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1934 – A ÁUSTRIA NA MIRA DE HITLER E A INQUIETAÇÃO DE MUSSOLINI 
 

Winston Churchill 

 
 

A subida de Hitler à Chancelaria, em 1933, não tinha provocado em Roma qualquer 
entusiasmo. O nazismo era ali considerado como uma versão brutal e extremista do fascismo. As 
pretensões de uma Grande Alemanha sobre a Áustria e a Europa Central também lá eram bem 
conhecidas. Mussolini previa que os interesses da Itália e da Alemanha nunca haveriam de coincidir 
no tocante a esses países. A prova não se fez esperar. 
 
 Uma das mais caras ambições de Hitler era a anexação da Áustria pela Alemanha. Desde a 
primeira página de Mein Kampf que encontramos esta frase: “A Áustria alemã deve voltar à mãe-
pátria comum.” Desde o dia em que assumiu o poder, em Janeiro de 1933, o governo nazi lançou o 
seu olhar para Viena. Hitler não podia, então, permitir-se o empenhamento numa luta com Mussolini, 
cujos interesses na Áustria haviam sido tão veementemente proclamados. Mesmo nas suas tentativas 
de infiltração e actividades subterrâneas, a Alemanha, ainda militarmente débil, devia proceder com 
prudência. Não obstante, a pressão sobre a Áustria começou desde os primeiros meses após a tomada 
do poder por Hitler. O governo austríaco via-se, permanentemente, pressionado a introduzir membros 
do partido satélite austríaco tanto no gabinete de Dollfuss1 como nos postos-chave da administração. 
Os nazis austríacos eram exercitados numa legião especial organizada na Baviera. Atentados à bomba 
nas vias-férreas e nos centros turísticos, panfletos que aviões alemães largavam sobre Salzburgo e 
Innsbruck perturbavam a vida normal da República. O chanceler austríaco Dollfuss tinha de fazer 
frente, ao mesmo tempo, à pressão dos socialistas, no interior, e às tentativas alemãs contra a 
independência austríaca, no exterior. O perigo era a dobrar para o governo de Viena. Imitando o 
exemplo nefasto dos seus vizinhos alemães, os socialistas austríacos haviam constituído o seu próprio 
exército, destinado a reforçar, se assim fosse o caso, os resultados das eleições. Estes dois riscos 
estiveram suspensos sobre Dollfuss durante todo o ano de 1933. Não tinha para onde se virar e pedir 
ajuda senão para a Itália fascista, onde lhe haviam feito promessas de apoio. Em Agosto de 1933, 
Dollfuss encontrou-se com Mussolini em Riccione. Aí chegaram a um entendimento pessoal e 
político. Dollfuss, convencido de que a Itália ‘não largaria o osso’, sentiu-se suficientemente forte 
para agir contra os primeiros dos seus adversários: os socialistas austríacos. 
  

 
Ciano, Dollfuss e Mussolini durante o encontro de Riccione (Rimini) 

                                                 
1 Engelbert Dollfuss pertencia ao Partido Conservador austríaco. (Nota do tradutor) 
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Em Janeiro de 1934, a título de advertência à Alemanha, Suvich, principal conselheiro de 
Mussolini para os Negócios Estrangeiros, deslocou-se a Viena. Em 21 de Janeiro, declarava 
publicamente: 
 

Pela sua posição no coração da Europa Central e da Bacia do Danúbio, a importância da Áustria 
ultrapassa muito, como sabemos, a dimensão da sua superfície e da sua população. Se ela deve, no 
interesse geral, cumprir a missão que lhe foi confiada pelas suas tradições pluricentenárias e pela 
sua posição geográfica, é preciso, primeiramente, assegurar-lhe condições normais de 
independência e de paz. Tal é, desde há longo tempo, a posição adoptada pela Itália, na ordem 
política assim como na económica, e baseada em princípios imutáveis. 

 
 Três semanas mais tarde, o governo austríaco entrava em acção contra as organizações 
socialistas de Viena. A Heimwher

2, sob o comando de um membro do partido de Dollfuss, o major 
Fey, recebia ordem para desarmar o exército ilegal dos socialistas austríacos, que se tornara tão 
importante como o exército regular. Os socialistas resistiram energicamente e, em 12 de Fevereiro, 
desencadearam-se os combates de ruas na capital. Em poucas horas, as tropas socialistas foram 
dispersas. Este episódio não só estreitou os laços entre Dollfuss e a Itália, como lhe deu uma força 
renovada para a etapa seguinte da sua acção, a luta contra a penetração e o complô nazi. Em 
contrapartida, numerosos socialistas ou comunistas vencidos passaram-se para o campo nazi, por 
despeito. Na Áustria, como na Alemanha, o antagonismo entre católicos e socialistas favoreceu os 
nazis. 
 
 Até meio do ano de 1934, o governo de Sua Majestade ainda tinha na mão o comando dos 
acontecimentos e sem riscos de guerra. Podia, no momento que quisesse, de acordo com a França, e 
por intermédio da Sociedade das Nações, conseguir que uma pressão irresistível fosse exercida sobre 
o movimento nacional-socialista de Hitler, o qual dividia profundamente a Alemanha. Não haveria 
nenhuma efusão de sangue. Esta fase, de qualquer modo, estava a chegar ao fim. Uma Alemanha 
rearmada e controlada pelos nazis preparava-se para agir. E, enquanto isso, por mais inconcebível que 
possa parecer, o sr. MacDonald3, seguro de todo o poder político do sr. Baldwin4, continuou, durante a 
maior parte deste ano decisivo, a trabalhar no desarmamento da França. Não posso senão citar os vãos 
protestos que expressei, em 7 de Fevereiro, perante o Parlamento. 
 

 Que aconteceria, por exemplo, se, depois de ter conduzido o exército francês ao nível do 
exército alemão e permitido à Alemanha a igualdade de forças – com as reacções de todas as 
ordens que provocaria na Europa inteira – a Alemanha resolvesse dizer: 
 “Como é que podem continuar a proibir a uma nação de 70 milhões possuir uma marinha igual 
às maiores frotas do mundo?” Os senhores responderiam: “Não, não concordamos. Os exércitos 
são da responsabilidade dos outros. Mas, quando se trata de forças navais, os interesses da Grã-
Bretanha ficam directamente em jogo e somos obrigados a responder: Não.” Mas em que é que nos 
podemos fundamentar para sustentar este “Não”? 
 As guerras acontecem muito bruscamente. Já vivi uma época em que, como agora, olhávamos 
para a frente com muita ansiedade e incerteza sobre o que aconteceria no futuro. Subitamente, 
surgiu algo de medonho, repentino, esmagador e irresistível. Permitam-me que vos recorde os 
acontecimentos de 1914. Numa tarde de Julho, o embaixador alemão deslocou-se ao Quay d’Orsay 
e disse ao Presidente do Conselho francês: “Fomos obrigados a mobilizar as nossas tropas contra a 
Rússia e a guerra vai ser declarada. Qual será a atitude da França?” 
 O Presidente do Conselho francês replicou, de acordo com os seus ministros, que a França agiria 
de acordo com os seus interesses. O embaixador perguntou-lhe: “Os senhores têm uma aliança com 

                                                 
2 A Heimwher era uma milícia nacionalista que, apesar de ser contrária à democracia parlamentar, colaborava com o 
chanceler Dollfuss. (Nota do tradutor) 
3 James Ramsay MacDonald, 1.º Ministro britânico (05-06-1929 a 07-06-1935) oriundo do Partido Trabalhista. (Nota do 
tradutor)  
4 Stanley Baldwin, 1.º Ministro britânico (07-06-1935 a 28-05-1937) oriundo do Partido Conservador. No governo 
trabalhista de MacDonald, os Conservadores faziam parte da coligação no poder. (Nota do tradutor) 
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a Rússia, não é verdade? – Com efeito,” respondeu o presidente. E foi assim, em poucos minutos, o 
Teatro de Operações, já considerável a leste, foi acrescido e multiplicado em proporções 
formidáveis pela entrada na guerra, de uma parte e de outra, das duas grandes nações ocidentais. 
Mas, por vezes, uma declaração de neutralidade não é suficiente. Nesta circunstância, sabemo-lo 
hoje, o embaixador da Alemanha tinha sido autorizado pelo seu governo – para o caso de os 
Franceses não cumprirem as suas promessas para com os seus aliados russos, e manifestarem a 
intenção de permanecer alheios ao conflito decidido pela Alemanha – a exigir que as fortalezas de 
Toul e Verdun recebessem guarnições alemãs, como garantia da declaração de neutralidade da 
França e de que ela, posteriormente, não mudaria de opinião. 
 É possível que vivamos o bastante para nos virmos a expor, se não estivermos em condições de 
nos defendermos, à visita de um embaixador que nos intimará a dar-lhe uma resposta. Se essa 
resposta não for satisfatória, em poucas horas o estrondo de bombas explodindo em Londres, a 
avalanche de pedras, fumo e fogo, advertir-nos-ão de todas as vulnerabilidades por nós toleradas 
relativamente à nossa defesa aérea. Estamos mais vulneráveis do que alguma vez estivemos. 
 Antes da guerra, ouvi diversas vezes criticar o governo liberal... O caso seria mais grave para 
aqueles que estão hoje no poder se, infelizmente, ao contrário dos nossos desejos e das nossas 
esperanças, a catástrofe acabasse por chegar. 
 Nem uma só das lições do passado foi compreendida, nem uma só foi utilizada, quando a 
situação é infinitamente mais perigosa. Tínhamos, então, a nossa marinha e não havia ameaça 
aérea. A marinha era, então, o ‘escudo seguro’ da Grã-Bretanha...Actualmente não podemos dizer o 
mesmo. A invenção diabólica e maldita da guerra aérea e o seu desenvolvimento subverteram a 
nossa posição. Deixámos de ser o país de outrora, quando, há apenas vinte anos, ainda éramos uma 
ilha. 

 
 Solicitei, então, que fossem tomadas, sem demora, três decisões. Para o exército: a 
reorganização das fábricas civis devia ser implementada na Grã-Bretanha de modo que, rapidamente, 
pudessem ser transformadas em indústria de guerra, como no resto da Europa. Para a marinha: 
recuperar a liberdade de construção. Devíamos libertar-nos do Tratado de Londres, que nos paralisava 
na construção de navios de que tínhamos necessidade, e que tinha impedido os Estados Unidos de pôr 
em estaleiro um couraçado de grande tonelagem de que, sem dúvida, eles precisavam e à construção 
do qual não tínhamos nenhuma razão para nos opormos. Podíamos ter o apoio de um dos membros do 
tratado5, igualmente decidido a recuperar a sua liberdade. Em terceiro lugar, para a força aérea: 
possuir uma aviação igual à da França ou à da Alemanha, consoante fosse a mais forte das duas. O 
governo dispunha, nas duas câmaras, de uma maioria esmagadora e nada lhe poderiam recusar. 
Bastava-lhe apresentar, com confiança e convicção, a proposta das medidas para a segurança do país, 
e teria o apoio da opinião pública. 
 

Houve, nessa época, um aceno de unidade europeia contra a ameaça alemã. Em 17 de 
Fevereiro de 1934, os governos inglês, francês e italiano fizeram uma declaração comum sobre a 
manutenção da independência austríaca. Em 14 de Março, retomei a palavra no Parlamento: 

 
A nossa política externa é aflitivamente perigosa na sua insistência perpétua em obter o 

desarmamento da França. E que motivo apresentamos nós? Nós dizemos aos Franceses: 
“Desarmem-se,” e sempre brandimos a expectativa de que, se eles nos derem ouvidos e se 
meterem em sarilhos, de uma maneira ou de outra iremos em seu auxílio. Não consigo imaginar 
uma política mais perigosa. A política de isolamento e a política de alianças são ambas defensáveis. 
Mas é razoavelmente absurdo começar por enfraquecer o nosso aliado natural no Continente, para 
depois assumir encargos cada vez mais complexos no mesmo Continente. Desta forma, os senhores 
não ganham nada nem de um lado nem do outro e acabam por ter o pior de dois mundos. 

Os Romanos tinham uma máxima: “Reduzam as vossas armas e estendam as vossas fronteiras.” 
Quanto a mim, a nossa máxima parece ser: “Diminuam as vossas armas e aumentem as vossas 
obrigações.” Ah! E reduzam ao mesmo tempo as armas dos vossos amigos. 

                                                 
5 O Japão. (Nota do autor) 
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Foi então que a Itália tentou uma última vez aplicar a máxima dos Romanos. Em 17 de Março, 

a Itália, a Hungria e a Áustria assinaram os acordos conhecidos com o nome de ‘Protocolos de Roma’, 
que previam uma consulta mútua no caso de uma das três nações se sentir ameaçada. Mas Hitler 
tornava-se cada vez mais forte e, em Maio e Junho, as actividades subversivas dos nazis aumentaram 
em todo o território austríaco. Sem demora, Dollfuss enviou a Suvich relatórios sobre estes actos 
terroristas, acompanhados de uma nota na qual deplorava os efeitos depressivos sobre o comércio e o 
turismo austríacos. 
 

 
Hitler e Mussolini à chegada do primeiro a Veneza para o encontro de 14 de Junho de 1934  

Vídeo da visita em https://www.youtube.com/watch?v=xUVPcqmPOsg  

 
Em 14 de Junho, já na posse deste dossiê, Mussolini deslocou-se a Veneza a fim de se 

encontrar com Hitler pela primeira vez. O chanceler alemão desceu do seu avião envergando um 
impermeável castanho e um chapéu mole e encontrou-se diante de um alinhamento de rutilantes 
uniformes fascistas, tendo à cabeça um Duce tão resplandecente como imponente. À vista do seu 
convidado, Mussolini murmurou para o seu ajudante-de-campo: Non mi piace (não me agrada). Este 
curioso encontro limitou-se a uma troca de pontos de vista muito geral, no decurso do qual ambos 
elogiaram a ditadura do tipo alemão e italiano. Era visível que Mussolini não sabia o que pensar da 
personalidade e da linguagem de Hitler. Acabaria por resumir as suas impressões através da seguinte 
expressão: “Um monge tagarela”. Conseguiu, no entanto, obter de Hitler algumas promessas de 
diminuir a pressão alemã sobre Dollfuss. Após a entrevista, Ciano6 declarou aos jornalistas: “Vão ver. 
Não vai acontecer mais nada.” 

No entanto, o tempo de espera que se seguiu na actividade alemã na Áustria não seria 
imputável ao pedido de Mussolini mas sim às preocupações internas do próprio Hitler.7 
 
 
In Winston Churchill, The Second World War 
 
 
Tradução de David Martelo a partir da versão francesa da obra – Mémoires sur la deuxième Guerre 

Mondiale – Vol. I – L’Orage Approche – D’Une Guerre à l’autre – 1919-1939, Plon, Paris, 1948, pp. 
91-96. – Dezembro de 2017 

                                                 
6 Galeazzo Ciano – Ministro dos Negócios Estrangeiros italiano e genro de Mussolini. (Nota do tradutor) 
7 Churchill refere-se à crise no Partido Nazi que levou à matança dos apoiantes de Rœhm. (Nota do tradutor) 


